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TERMO DE REFERENCIA
UNESP - FACULDADE DE MEDICINA - CAMPUS DE BOTUCATU
(Processo Administrativo n®
1 . CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO
1 1 . Aquisicéo de encordoamentos e palhetas para violdo, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste Termo de Referéncia, de acordo
com as subdivisdes na forma de itens que compdem este instrumento.
ITEM ESPECIFICAGAO CATMAT UNIDADE DE QUANTIDADE TOTAL VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
MEDIDA
1 Cordas de violdo em nylon 471929 Unidade 12 20,00 240,00
(encordoamento completo)
2 Palhetas para violdo 471929 Unidade 23 6,10 140,30

1 . 1 - 1 - Em caso de eventual divergéncia entre a descrigéo do item do catalogo do sistema Compras.gov.br e as disposi¢cdes deste Termo de Referéncia, prevalecem as disposi¢oes
deste Termo de Referéncia.
1 . 1 2 Este Termo de Referéncia foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual n® 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1 2 O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei n® 14.133, de 2021 e no Decreto estadual n® 67.985, de 27 de
setembro de 2023.
1 3 O prazo de vigéncia da contratagao é de 30 (trinta) dias, contados do envio da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto n&o for concluido no periodo firmado acima, desde que

justificadamente, pelo prazo necessario a conclusdo do objeto, caso em que devera a Administragéo providenciar a readequagéo do cronograma fixado para o contrato.

1.3.2. Quando a néo conclusdo do objeto da contratagdo decorrer de culpa do Contratado:
1.3.2.1. O Contratado sera constituido em mora, aplicaveis a ele as respectivas sangdes administrativas;
1.3.2.2. O Contratante podera optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei para a continuidade da execugdo contratual, nos termos do

paréagrafo Unico do artigo 111 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.3.3. N&o obstante o prazo estipulado na subdivisdo anterior, quando ultrapassado o exercicio, a vigéncia nos exercicios subsequentes ao da celebragdo do contrato estara
sujeita a condigdo resolutiva, consubstanciada esta na inexisténcia de recursos aprovados nas respectivas Leis Orgamentarias de cada exercicio para atender as respectivas despesas.

Ocorrendo a resolugédo do contrato, com base na condigédo estipulada nesta subdivisdo, o Contratado néo tera direito a qualquer espécie de indenizagéo.

1 4 Os pregos inicialmente ajustados s&o fixos e irreajustaveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orgamento estimado, que corresponde a 22/10/2025.

1 5 E previsto reajuste anual dos pregos inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execugdo do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano
a contar da data do orgamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagéo, pelo Contratante, do indice IPC-

FIPE, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.
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1 5. 1. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno minimo de 1 (um) ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.
1 52 No caso de atraso ou néo divulgagéo do(s) indice(s) de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida,
liquidando a diferenga correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
1 53 Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
154 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em
substituigao, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.
1 55 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo
aditivo ao instrumento da contratagdo.
1 56 O reajuste sera realizado por apostilamento.
1 6 E obrigagéo do Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo maximo de 90 (noventa)

dias, contado a partir da conclus&o da instrugéo do requerimento, sendo admitida a prorrogagdo motivada desse prazo por igual periodo, e observado o disposto no paragrafo unico do

artigo 131 da Lei n® 14.133, de 2021.

1 61 - O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro ndo se iniciara enquanto o Contratado ndo cumprir os atos ou apresentar a

documentagao solicitada pelo Contratante para adequada instrugdo do requerimento.

Subcontratagao

1 7 O Contratado ndo podera subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2_ FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21 . A solicitagdo visa a substituicdo das cordas dos violdes utilizados nas aulas do “Clube do Violdo”, bem como das paletas que muitas vezes se deterioram com o tempo.

Serao também utilizadas nas apresentagdes ao publico interno e externo 8 UNESP. As apresentagdes ocorrem de forma sistematica nas areas do campus de Botucatu, incluindo as areas

internas do Hospital das Clinicas, bem como a convite em diversos eventos na cidade de Botucatu e regido.

2.2. O objeto da contratagdo esté previsto no Plano de Contratagdes Anual 2025, nos termos do Decreto estadual n® 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:
1) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000011/2025;

I1) Data de publicagéo no PNCP: 06/08/2024;

1) Id do item no PCA: 954;

IV) Classe/Grupo: 7710 - INSTRUMENTOS MUSICAIS;

V) Identificador da Futura Contratagéo: 275/2025.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

31 . A solugdo para atender as necessidades da éarea solicitante é bastante simplificada, consistindo na sele¢do de empresa qualificada para fornecimento do objeto. A

contratacdo se dard mediante emisséo de nota de empenho, com fornecimento de materiais de acordo com as especificagdes e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade:

41 . Nao se aplica.
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Indicagdo de marcas ou modelos:
42 Nao se aplica.
Da vedacgéao de contratagdo de marca ou produto
43 Nao se aplica.
Da exigéncia de amostra(s)
44 Nao se aplica.
Da exigéncia de carta de solidariedade
45 Nao se aplica.
Garantia da contratagéao
46 Néo havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021, pelas raz6es abaixo justificadas.
a) Tratar-se de objeto com entrega Unica de pequeno valor.
5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condigdes de Entrega
5‘| . O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do envio da Nota de Empenho, em remessa Unica.
52 Caso néo seja possivel a entrega na data assinalada, o fornecedor devera comunicar as razdes respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedéncia para que
qualquer pleito de prorrogagéo de prazo seja analisado, ressalvadas situa¢des de caso fortuito e forga maior.
53 Os bens deverdo ser entregues no Almoxarifado do prédio da Administragcdo da Faculdade de Medicina no seguinte enderego: Av. Prof. Mario Rubens Guimardes
Montenegro, s/n° - UNESP - Campus de Botucatu - Botucatu/SP - CEP 18.618-687.
Garantia, manutencao e assisténcia técnica
54 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa do Consumidor).
55 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicagdo de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condigbes, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual.
6, MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
61 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.
62 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.
63 As comunicagdes entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica

para esse fim.

64 O Contratante podera convocar representante do Contratado para adogéo de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.
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65 Apo6s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentagdo que compde a presente contratagdo), o Contratante podera convocar o

representante do Contratado para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de execugdo do Contratado, quando houver, do método de aferigdo dos resultados e das sangdes
aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizagao

66 A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagdo Técnica

67 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administragao (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 17).

671 - O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a execugéo do contrato, com a descrigédo do que for

necessario para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 17, II).

672 O fiscal técnico adotara medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto a necessidade de suspenséo da execugéo do objeto (Decreto estadual n®

68.220, de 2023, art. 17, V).

673 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar deciséo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia,

para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso (Lei n® 14.133, de 2021, artigo 117, § 2°).

674 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do

contrato (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 17, II).

675 O fiscal técnico é Patrizia Michetti Jeronymo.

lizagdo Administrativa

68 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengéo das condigdes de habilitagdo do Contratado, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 18, Il e llI).

681 - Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara tempestivamente na solugéo do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 18, V).

682 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado devera comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado
da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, com a indicagédo dos empregados que preencherem as referidas vagas,

nos termos do paragrafo Unico do artigo 116 da Lei n® 14.133, de 2021.

69 O fiscal administrativo é Patrizia Michetti Jeronymo.

Gestor do Contrato

6- 1 O O gestor do contrato exercera a atividade de coordenagado dos atos de fiscalizagdo técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatérios a instrugéo processual visando,

entre outros, a prorrogagao, a alteragéo, ao reequilibrio, ao pagamento, a eventual aplicagéo de sangdes e extingdo do contrato (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, inciso Il do art. 2°).

6- 1 1 . O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condigdes de habilitagdo do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidagéo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6- 1 2 O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de
obrigagoes assumidas pelo Contratado, com mengéo ao seu desempenho na execugéo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 18, VII).

61 3 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela

comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 16, VIII).
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6- 1 4 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragdo (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 16, VIl e paragrafo Unico).
61 5 O gestor do contrato devera enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizagéo e gestdo nos termos do contrato.
6- 1 6 . O gestor do contrato é a Secéo Técnica de Materiais.
7_ CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO
Recebimento
71 . Os bens seréo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel

pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

72 Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de
Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificagdo do Contratado, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das

penalidades.

73 O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragao,

apos a verificagao da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

74 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a

aferi¢do do atendimento das exigéncias contratuais.

75 No caso de controvérsia sobre a execugéo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, devera ser observado o teor do art. 143

da Lei n® 14.133, de 2021, com a comunicag¢édo ao Contratado para emissao de Nota Fiscal/Fatura no que pertine a parcela incontroversa, para efeito de liquidagdo e pagamento.

76 O prazo para a solugéo, pelo Contratado, de inconsisténcias na execugéo do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas

pela Administragdo durante a analise prévia a liquidagao de despesa, ndo serd computado para os fins do recebimento definitivo.

77 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execugdo do contrato.

Liquidagao

78 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 10 (dez) dias Uteis para fins de liquidagdo, a contar de seu recebimento pela
Administragdo, na forma desta segdo, prorrogaveis por igual periodo, justificadamente, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias

contratuais (art. 7°, |, e §§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

781 . O prazo de que trata a subdivisdo acima sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogagéo nele especificada, no caso de contratagdo decorrente de

despesa cujo valor nao ultrapasse o limite de que trata o inciso |l do caput do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

79 Para fins de liquidagéo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e

essenciais do documento, tais como, caso aplicaveis:
791 . o prazo de validade;

792 a data da emiss&o;

793 os dados do contrato e do érg&o contratante;
7.9.4. o periodo respectivo de execugao do contrato;
795 o valor a pagar; e

796 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Faculdade de Medicina - Cdmpus de Botucatu — Secdo Técnica de Materiais
Av. Prof. Mario Rubens Guimaraes Montenegro, s/n - UNESP - Campus de Botucatu - Botucatu/SP - CEP 18.618-687

CNPJ 48.031.918/0019-53 — Tel.: (14) 3880-1099 - e-mail: materiais.fmb@unesp.br — Site: www.fmb.unesp.br



Fls.

A&, UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA Proc

u nesp vav “JﬁULIO [;I; I;;S{E;IEIJTA FILHO™

Rub.

7- 1 O Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que

o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap6s a comprovagado da regularizagéo da situagdo, sem 6nus ao Contratante;

7- 1 1 . A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da comprovagédo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou @ documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de

2021.

712 A Administragdo devera realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutengdo das condigdes de habilitagdo exigidas; b) identificar possivel razdo que impeca a
contratagdo no ambito do 6rgdo ou entidade, tais como a proibigdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas ( Instrugdo

Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

71 3 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situagdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,

regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

7- 1 4 N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar aos 6rgéos responsaveis pela fiscalizagéo da regularidade fiscal
quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o

recebimento de seus créditos.

71 5 Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a extingdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao Contratado a ampla defesa.

7- 1 6 Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela extingdo do contrato, caso o Contratado n&o regularize sua
situagéo junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

71 7 O pagamento sera efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentagéo da nota fiscal ou documento de cobranga equivalente, desde que tenha sido finalizada a

liquidag&do da despesa, conforme segéo anterior, nos termos do art. 2°, Il, do Decreto estadual n® 67.608, de 2023.

7- 1 8 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados monetariamente na forma da legislagdo aplicavel (artigo 2°, inciso I, do Decreto

estadual n° 67.608, de 2023, c/c o artigo 1° do Decreto estadual n® 32.117, de 1990), bem como incidirdo juros moratérios, a razao de 0,5% (meio por cento) ao més, calculados pro rata
temporis, em relagdo ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7- 1 9 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para deposito em conta corrente bancaria em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condigéo para a realizagéo dos pagamentos a inexisténcia de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgéos e
Entidades Estaduais— CADIN ESTADUAL", o qual devera ser consultado por ocasiéo da realizagdo de cada pagamento. O cumprimento desta condi¢do podera se dar pela comprovagéo,

pelo Contratado, de que os registros estéo suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei estadual n® 12.799, de 2008.

720 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

721 . O Contratante podera, por ocasido do pagamento, efetuar a retencéo de tributos determinada por lei, ainda que ndo haja indicagéo de retengdo na nota fiscal apresentada

ou que se refira a retengdes néo realizadas em meses anteriores.

721 1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na fonte, quando da realizagéo do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislagdo vigente.

722 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123, de 2006, néo sofrera a retengéo tributaria quanto aos impostos e
contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagéo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8_ FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8- 1 . O fornecedor seré selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de licitagdo, na forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, caput, inciso Il

da Lein.®° 14.133, de 2021, que culminaré com a seleg¢do da proposta de MENOR PRECO POR ITEM, observando-se o disposto no Decreto estadual n® 68.304. de 9 de janeiro de 2024.
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Forma de fornecimento

82 O fornecimento do objeto sera com entrega imediata.

Exigéncias de habilitagdo

8- 3 Previamente a celebragéo do contrato, a Administrag&o verificara o eventual descumprimento das condigdes para contratagéo, especialmente quanto a existéncia de sangéo

que a impega, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da Unido (https:/portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da Uni&o (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade — CNCIAl, do Conselho Nacional de Justica

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletronico de Aplicagéo e Registro de Sangdes Administrativas — e-Sangdes (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas — CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relagao de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de S&o Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

84 A consulta ao cadastro especificado na alinea “d” da subdivisdo anterior sera realizada em nome da pessoa juridica fornecedora e de seu sécio majoritario, por forca do

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibigdo de contratar com o Poder

Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

85 Caso conste na Consulta de Situagdo do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

86 Também constitui condigdo para a celebragdo da contratagdo, bem como para a realizagdo dos pagamentos dela decorrentes, a inexisténcia de registros em nome do
fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgéos e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL”. Esta condigéo sera considerada cumprida se o devedor

comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8°, §§ 1° e 2°, da Lei estadual n® 12.799, de 2008.

8- 7 A habilitagdo do interessado sera verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

88 E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagao constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela Administragéo, a respectiva documentagao
atualizada.

89 Na&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8- 1 O Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deveréo estar em nome da filial,

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8- 1 1 . Seré&o aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralizagéo do recolhimento dessas contribuigdes.

8- 1 2 . Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que seréo exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitagao juridica
8- 1 3 Empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

814 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da

autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

81 5 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus

administradores;
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8- 1 6 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de

2020.

81 7 Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus

administradores;

818 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz

8- 1 9 Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar

adequado a Lei n° 12.690, de 2012; documentos de eleigdo ou designagdo dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organizagdo das Cooperativas

Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971

820 . Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagéo respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista
821 . Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

822 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

823 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

824 declaragdo de que ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir

de 14 (quatorze) anos, na condigdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal;

825 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

826 Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
827 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operagdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre prestagdes de Servigos de

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicagéo - ICMS do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

828 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relagdo aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento,

devera comprovar tal condigdo mediante a apresentagdo de declaragéo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

829 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n® 123, de

2006, estara dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Outras comprovagées

830 Declaragéo subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos

incisos Il e IV do artigo 1° e no inciso Il do artigo 5° da Constituicdo Federal;
831 . Tratando-se de consorcio, caso admitida a sua participagao:

831 A Apresentagao do compromisso publico ou particular de constituiéo do consoércio, subscrito pelos consorciados, o qual devera incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designagéo do consoércio e sua composi¢ao;

b) Finalidade do consorcio;

c) Prazo de duragéo do consoércio, que deve coincidir, no minimo, com o prazo de vigéncia contratual;
d) Endereco do consorcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

Faculdade de Medicina - Cdmpus de Botucatu — Secdo Técnica de Materiais
Av. Prof. Mario Rubens Guimaraes Montenegro, s/n - UNESP - Campus de Botucatu - Botucatu/SP - CEP 18.618-687

CNPJ 48.031.918/0019-53 — Tel.: (14) 3880-1099 - e-mail: materiais.fmb@unesp.br — Site: www.fmb.unesp.br



Fls.

A&, UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

u nesp % «JULIO DE MESQUITA FILHO” Proc.
] de Botucatu
Campus Rub.
e) Defini¢do das obrigagdes e responsabilidades de cada consorciado e das prestagdes especificas;
f) Previsdo de responsabilidade solidaria de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consoércio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrénica quanto na de
execugao do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratagéo;
g) Indicagdo da empresa lider do consércio e seu respectivo representante legal, que devera ter poderes para receber citagdo, interpor e desistir de recursos, firmar a

contratagdo e praticar todos os demais atos necessarios a participagéo na dispensa eletronica e execug@o do objeto contratado, sendo responsavel pela representagdo do consoércio

perante a Administragéo;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consodrcio ndo tera a sua composigdo modificada sem a prévia e expressa anuéncia do Contratante até o integral

cumprimento do objeto da contratagéo, observado o prazo de duragao do consorcio, definido na alinea “c” desta subdiviséo;

831 2 O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebragdo da contratagdo, a constituicdo e o registro do consorcio, nos termos de seu compromisso de

constituigéo;

831 3 Cada consorciado, individualmente, devera atender as exigéncias relativas a habilitagdo juridica e habilitagdo fiscal, social e trabalhista, e a certiddo negativa de

faléncia/insolvéncia. Para efeito de habilitagdo econdmico-financeira e de habilitagéo técnica, quando exigida, sera observado o disposto no inciso Il do caput do artigo 15 da Lei n®

14.133, de 2021;

8- 31 4 Alinabilitagdo de qualquer consorciado acarretara a automatica inabilitagdo do consorcio;

832 Caso admitida a participagdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo complementar, para evidenciar a observancia do disposto no artigo 16 da Lei n°

14.133, de 2021:

832 1 - Arelagéo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagéo e que executaréo o contrato, com as respectivas atas de inscrigdo, respeitado o

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n° 5.764, de 1971;

8322 A declaragéo de regularidade de situagdo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8323 Regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8324 Edital de convocagéo e ata da ultima assembleia geral, e registro de presenga dos cooperados presentes nessa assembleia;
8- 32 5 Ata da reunido em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratag&o direta;

8326 A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n°® 5.764, de 1971, ou uma declaragao, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo

foi exigida pelo érgao fiscalizador;
8327 Documentagéo que seja demonstrativa de atuagdo em regime cooperado, com reparticdo de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstancia nao esteja

evidenciada na documentacgéo a ser apresentada para atendimento as subdivisdes anteriores.

9 . ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9- 1 . O valor estimado total da contratagdo é de R$ 380,30 (trezentos e oitenta reais e trinta centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela constante no item 01. O valor

estimado da contratagao foi definido com observéncia do disposto no Decreto estadual n°® 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUACAO ORGAMENTARIA

1 0 . 1 . As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Or¢gamento da Unesp.
1 0 2 . No presente exercicio, a contratagdo sera atendida pela seguinte dotaggo:

1) Gestao/Unidade: UASG 102313 - UNESP - Faculdade de Medicina- Campus de Botucatu;

Il) Fonte de Recursos: Tesouro do Estado OU Recursos Préprios OU Recursos de Convénio Federal/Estadual;

1Il) Programa de Trabalho: [VER NA NOTA DE RESERVA, EXEMPLO: 12.364.4807.5304];

IV) Elemento de Despesa: [VER NA NOTA DE RESERVA, EXEMPLO: 33.90.30.90]
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V) Plano Interno: nao se aplica;
103 Quando a execugdo do contrato ultrapassar o presente exercicio, a dotagéo relativa ao(s) exercicio(s) financeiro(s) subsequente(s) sera indicada ap6s aprovagédo da Lei

Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Documento assinado digitalmente

Botucatu, 18 de novembro de 2025 g ub PATRIZIA MICHETTI DOS SANTOS PEREIRA JER!
Data: 18/11/2025 08:35:16-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Patrizia Michetti Jeronymo
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	TERMO DE REFERÊNCIA
	UNESP – FACULDADE DE MEDICINA – CAMPUS DE BOTUCATU
	(Processo Administrativo n°...........)
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Aquisição de encordoamentos e palhetas para violão, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	1
	Cordas de violão em nylon (encordoamento completo)
	471929
	Unidade
	12
	20,00
	240,00
	2
	Palhetas para violão
	471929
	Unidade
	23
	6,10
	140,30
	1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
	1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
	1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
	1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do envio da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	1.3.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:
	1.3.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
	1.3.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.
	1.3.3. Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.
	1.4. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 22/10/2025.
	1.5. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	1.5.1. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	1.5.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	1.5.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	1.5.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	1.5.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo ao instrumento da contratação.
	1.5.6. O reajuste será realizado por apostilamento.
	1.6. É obrigação do Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.
	1.6.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
	Subcontratação
	1.7. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A solicitação visa a substituição das cordas dos violões utilizados nas aulas do “Clube do Violão”, bem como das paletas que muitas vezes se deterioram com o tempo. Serão também utilizadas nas apresentações ao público interno e externo à UNESP. As apresentações ocorrem de forma sistemática nas áreas do campus de Botucatu, incluindo as áreas internas do Hospital das Clínicas, bem como a convite em diversos eventos na cidade de Botucatu e região.
	2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:
	I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000011/2025;
	II) Data de publicação no PNCP: 06/08/2024;
	III) Id do item no PCA: 954;
	IV) Classe/Grupo: 7710 - INSTRUMENTOS MUSICAIS;
	V) Identificador da Futura Contratação: 275/2025.
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	3.1. A solução para atender às necessidades da área solicitante é bastante simplificada, consistindo na seleção de empresa qualificada para fornecimento do objeto. A contratação se dará mediante emissão de nota de empenho, com fornecimento de materiais de acordo com as especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Sustentabilidade:
	4.1. Não se aplica.
	Indicação de marcas ou modelos:
	4.2. Não se aplica.
	Da vedação de contratação de marca ou produto
	4.3. Não se aplica.
	Da exigência de amostra(s)
	4.4. Não se aplica.
	Da exigência de carta de solidariedade
	4.5. Não se aplica.
	Garantia da contratação
	4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas.
	a) Tratar-se de objeto com entrega única de pequeno valor.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do envio da Nota de Empenho, em remessa única.
	5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	5.3. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado do prédio da Administração da Faculdade de Medicina no seguinte endereço: Av. Prof. Mário Rubens Guimarães Montenegro, s/nº - UNESP - Campus de Botucatu - Botucatu/SP - CEP 18.618-687.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	5.5. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	Fiscalização
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
	6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
	6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).
	6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).
	6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
	6.7.5. O fiscal técnico é Patrizia Michetti Jeronymo.
	Fiscalização Administrativa
	6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
	6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
	6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.9. O fiscal administrativo é Patrizia Michetti Jeronymo.
	Gestor do Contrato
	6.10. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
	6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).
	6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).
	6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).
	6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).
	6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	6.16. O gestor do contrato é a Seção Técnica de Materiais.
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento
	7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
	7.8.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
	7.9.1. o prazo de validade;
	7.9.2. a data da emissão;
	7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.9.5. o valor a pagar; e
	7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
	7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
	7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
	7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
	7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	Prazo de pagamento
	7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
	7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
	Forma de pagamento
	7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.
	7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
	7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
	7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei n.º 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.
	Forma de fornecimento
	8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.
	Exigências de habilitação
	8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:
	a) Sicaf;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
	c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
	d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
	e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
	f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
	g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
	8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
	8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
	8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	8.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
	8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.24. declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
	8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.28. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	Outras comprovações
	8.30. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;
	8.31. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:
	8.31.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
	a) Designação do consórcio e sua composição;
	b) Finalidade do consórcio;
	c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;
	d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;
	e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;
	f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;
	g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;
	h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;
	8.31.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;
	8.31.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.31.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;
	8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
	8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;
	8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	8.32.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
	8.32.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;
	8.32.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;
	8.32.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
	8.32.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.
	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 380,30 (trezentos e oitenta reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 01. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Unesp.
	10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
	I) Gestão/Unidade: UASG 102313 - UNESP - Faculdade de Medicina- Campus de Botucatu;
	II) Fonte de Recursos: Tesouro do Estado OU Recursos Próprios OU Recursos de Convênio Federal/Estadual;
	III) Programa de Trabalho: [VER NA NOTA DE RESERVA, EXEMPLO: 12.364.4807.5304];
	IV) Elemento de Despesa: [VER NA NOTA DE RESERVA, EXEMPLO: 33.90.30.90];
	V) Plano Interno: não se aplica;
	10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	Botucatu, 18 de novembro de 2025
	__________________________________
	Patrizia Michetti Jeronymo
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